RELAÇÃO N.º 74/2006 -TCU

Gabinete do Ministro Ubiratan Aguiar



Relação de processos submetidos à 2ª Câmara, para votação na forma do Regimento Interno, arts. 134, 135, 137, 138, 140 e 143.

Relator: Ubiratan Aguiar

PRESTAÇÃO DE CONTAS

ACÓRDÃO Nº 3404/2006 -2ª CÂMARA



Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão Extraordinária 2ª Câmara, em 5/12/2006, ACORDAM, por unanimidade: 

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

01 - TC 010.468/2005-3 - c/2 volumes

Classe de Assunto : II

Responsáveis: Alexandre Pinheiro de Moraes Rêgo (CPF 488.123.581-87); Ana Dorotéa Veras Costa (CPF 378.724.193-00); Ana Rita Batista Sanches (CPF 046.452.601-97); André Vitor Singer (CPF 996.454.408-15); Antônio Ernesto Lassance de Albuquerque Junior (CPF 373.406.541-00); Bernardo Kucinski (CPF 029.350.748-15); Bruno de Souza Vichi (CPF 250.199.658-55); Carine Pinheiro Fiuza Lima (CPF 801.066.761-72); Carlos Henrique Knapp (CPF 033.706.778-30); Celso Resino Fernandes (CPF 101.803.201-06); Elysabeth Carmona Leite (CPF 006.543.698-95); Eurico de Freitas Tavares (CPF 149.493.345-49); Fabio Alexandre Moretto Rasi (CPF 573.506.981-00); Helenise Ribeiro Caldeira Brant (CPF 457.703.366-68); Henri George Kobata (CPF 812.545.988-04); Jose Roberto Barbosa Garcez (CPF 186.034.750-91); Jose Vicentine (CPF 357.336.678-34); José de Arimatéia Araújo (CPF 114.992.651-15); José Ricardo Antonio (CPF 138.116.819-15); Nautilio Jose Melo Veludo (CPF 787.766.518-00); Nelson José Munhoz Paim (CPF 383.254.038-53); Ricardo Kotscho (CPF 044.835.378-49); Ricardo de Moraes Monteiro (CPF 857.262.738-34); Roberto Gontijo de Amorim (CPF 023.363.751-68); Roberto de Medeiros Guimarães (CPF 009.882.861-49); Rozemar Rocha Melo (CPF 213.986.151-53); Eugênio Bucci (CPF 082.722.908-98) e Pedro Augusto Veneno Frazão de Vasconcelos (CPF 320.453.288-72)

Entidade: Radiobrás – Empresa Brasileira de Comunicação S. A.

Exercício: 2004

1.1 com fundamento nos arts. 1º, inciso I; 16, inciso I; 17 e 23, inciso I, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso I, 207 e 214, inciso I, do Regimento Interno, em julgar as contas dos Srs. Alexandre Pinheiro de Moraes Rêgo; Ana Dorotéa Veras Costa; Ana Rita Batista Sanches; André Vitor Singer; Antônio Ernesto Lassance de Albuquerque Junior; Bernardo Kucinski; Bruno de Souza Vichi; Carine Pinheiro Fiuza Lima; Carlos Henrique Knapp; Celso Resino Fernandes; Elysabeth Carmona Leite; Eurico de Freitas Tavares; Fabio Alexandre Moretto Rasi; Helenise Ribeiro Caldeira Brant; Henri George Kobata; Jose Roberto Barbosa Garcez; Jose Vicentine; José de Arimatéia Araújo; José Ricardo Antonio; Nautilio Jose Melo Veludo; Nelson José Munhoz Paim; Ricardo Kotscho; Ricardo de Moraes Monteiro; Roberto Gontijo de Amorim; Roberto de Medeiros Guimarães e Rozemar Rocha Melo regulares e dar quitação plena; 

1.2 com fundamento nos arts. 1º, inciso I; 16, inciso II; 18 e 23, inciso II, da Lei n.º 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso I, 208 e 214, inciso II, do Regimento Interno, em julgar as contas dos Srs. Eugênio Bucci e Pedro Augusto Veneno Frazão de Vasconcelos regulares com ressalva e dar quitação aos responsáveis, sem prejuízo de mandar fazer as determinações sugeridas nos pareceres emitidos nos autos: 

Determinação: à Radiobrás – Empresa Brasileira de Comunicação S. A.

1.3 que promova a regularização da situação dos 161 bens móveis cedidos pela Presidência da República oriundos da Comissão do Exército Brasileiro em Washington – CEBW, no valor total de R$ 2.140.918,63 (item 6.1.1.2 do Relatório 13/2005);

1.4 que promova a regularização dos bens sob a posse do Ministério da Ciência e Tecnologia, referentes ao Contrato de Comodato de Bens RDB/ADM 047/2002, cuja vigência está expirada (item 6.1.1.2 do Relatório 13/2005);

1.5 que adote providências para o reembolso financeiro pela Secretaria de Saúde do Distrito Federal referente à cessão do empregado Osmar William Vieira de valor que perfazia, em 31.12.2004, o total de R$ 32.661,69, bem como adotar as medidas necessárias para o imediato retorno à empresa desse empregado, cuja cessão foi considerada imprópria pela Radiobrás (item 7.1.3.1 do Relatório 13/2005);

1.6 que reexamine a requisição do empregado do IBICT/CNPq para ajustá-la aos termos do Acórdão-TCU 1088/2003 – 1ª Câmara, transferindo o ônus da remuneração à entidade cedente, dispensando-se o ressarcimento dos valores já pagos nos termos do mencionado acórdão (item 7.1.3.2 do Relatório 13/2005);

1.7 que abstenha-se de efetuar pagamentos de serviços extraordinários em desacordo com o que rege a matéria, que estabelece o máximo de duas horas diárias (item 7.2.1.1 do Relatório 13/2005).

ACÓRDÃO Nº 3405/2006 -2ª CÂMARA



Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão Extraordinária 2ª Câmara, em 5/12/2006, ACORDAM, por unanimidade: 

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

02 - TC 012.831/2005-4 - c/1 volume

Classe de Assunto : II

Responsáveis: Aspásia Brasileiro Alcãntara de Camargo (CPF 383.590.147-87); Eduardo Tadao Takahashi (CPF 722.318.318-72); Elysabeth Carmona Leite (CPF 006.543.698-95); Eugenio Bucci (CPF 082.722.908-98); Haroldo Borba Ribeiro (CPF 534.027.666-04); Jafete Abrahão (CPF 042.884.676-91); Luiz Carlos Bresser Goncalves Pereira (CPF 007.029.788-68); Marco Antônio Amoroso Gaio (CPF 193.890.008-15); Marcus Vinicius Di Flora (CPF 640.268.686-72); Márcio Fortes de Almeida (CPF 027.147.367-34); Orlando José Ferreira Guilhon (CPF 266.961.507-49); Paulo Roberto de Freitas (CPF 331.902.407-87); Rosa Maria Crescente Comerlato (CPF 382.972.990-15) e Yacyra Peixoto Valentim Meira (CPF 075.766.257-91) 

Entidade: Associação de Comunicação Educativa Roquette Pinto

Exercício: 2004

2.1 com fundamento nos arts. 1º, inciso I; 16, inciso I; 17 e 23, inciso I, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso I, 207 e 214, inciso I, do Regimento Interno, em julgar as contas dos Srs. Eduardo Tadao Takahashi; Elysabeth Carmona Leite; Eugenio Bucci; Haroldo Borba Ribeiro; Jafete Abrahão; Luiz Carlos Bresser Goncalves Pereira; Marco Antônio Amoroso Gaio; Marcus Vinicius Di Flora; Márcio Fortes de Almeida; Orlando José Ferreira Guilhon; Paulo Roberto de Freitas; Rosa Maria Crescente Comerlato e Yacyra Peixoto Valentim Meira Melo regulares e dar quitação plena; 

2.2 com fundamento nos arts. 1º, inciso I; 16, inciso II; 18 e 23, inciso II, da Lei n.º 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso I, 208 e 214, inciso II, do Regimento Interno, em julgar as contas dos Srs. Aspásia Brasileiro Alcãntara de Camargo regulares com ressalva e dar quitação a responsável, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

TOMADA DE CONTAS

ACÓRDÃO Nº 3406/2006 -2ª CÂMARA



Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão Extraordinária 2ª Câmara, em 5/12/2006, ACORDAM, por unanimidade: 

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

03- TC 012.380/2005-1 - c/1 volume

Classe de Assunto : II

Responsáveis: Adelton Vilhena Neves (CPF 324.770.582-15); Ademar Silva da Camara Junior (CPF 119.237.171-20); Adilmar Grigorini (CPF 498.596.259-72); Adão de Castro E Silva (CPF 191.728.421-72); Agostinho Silva Canejo Filho (CPF 234.421.828-91); Aida Lucia de Amorin (CPF 080.791.531-91); Alberto Oliveira da Silva (CPF 324.784.021-49); Ana Paula Felipini de Barros (CPF 292.701.541-49); Andre Aladrem Taroncher (CPF 650.498.370-49); Aparecida Cerqueira Uchoa Cavalcanti (CPF 371.341.407-68); Assunção de Maria Braga Moreira (CPF 225.958.301-63); Carlos Alexandre Vieira de Vasconcelos (CPF 352.723.174-91); Carlos Eduardo Girão de Arruda (CPF 519.412.281-00); Carmem Regina da Silva (CPF 064.865.738-80); Cesar Augusto Dias (CPF 363.413.637-53); Charles Pires Neves (CPF 334.451.255-20); Claudemir Edson de Oliveira (CPF 079.084.418-40); Claudio Pacheco Vilhena (CPF 328.791.212-72); Deolindo Pedro de Aquino Filho (CPF 101.628.604-04); Dielson Claudio dos Santos (CPF 975.882.967-04); Eduardo de Biaggi (CPF 026.877.628-81); Elber Stilben de Souza (CPF 905.673.827-53); Elisa Akemi Nagatani (CPF 041.435.678-06); Ercilio Elias Bispo (CPF 151.616.414-87); Erison Passos de Moraes (CPF 678.918.024-91); Francisco Carlos da Cruz Silva (CPF 271.155.855-04); Francisco das Chagas de Moura Silva (CPF 258.089.581-72); Helena de Castro Martins (CPF 179.498.661-87); Jacqueline Maria Cavalcante Da Silva (CPF 256.891.343-68); Jerri Eddie Xavier Coelho (CPF 446.861.960-00); Joao Bosco Garcia (CPF 146.818.701-53); Joao Delfino Rezende de Padua (CPF 780.107.728-87); Jonil Rodrigues Loureiro (CPF 029.477.307-04); Jorge Hage Sobrinho (CPF 000.681.015-20); Jose Djalma da Silva (CPF 086.322.274-91); Josias Costa Leal (CPF 181.451.402-34); José Carlos de Oliveira Filho (CPF 036.082.042-53); José Haroldo Gomes de Lima Filho (CPF 163.882.833-49); João Augusto Calzado Gomes (CPF 142.077.299-68); João Crisostomo de Medeiros (CPF 153.657.351-53); Leila Juliari (CPF 073.254.518-81); Luiz Armando Nunes Ramos (CPF 033.176.682-53); Luiz Augusto Fraga Navarro de Britto Filho (CPF 347.230.215-15); Luiz Gonzaga Alvares de Oliveira (CPF 225.505.181-87); Luiza Aida (CPF 286.312.421-87); Manoel Gomes Marciape Neto (CPF 685.429.764-87); Marcos Carvalho Barreto (CPF 652.360.845-04); Marcos Luiz Manzochi (CPF 131.115.428-07); Marcos Pereira da Silva Filho (CPF 331.196.193-53); Maria Dolores Antunes Trindade (CPF 399.791.807-49); Maria Elaine Pontes Mendes (CPF 210.272.263-53); Maria Neida de Almeida (CPF 112.929.031-04); Maria das Graças Angelim Cardoso de Souza (CPF 061.824.532-49); Maria de Fatima Rezende (CPF 630.019.186-91); Maria de Fátima Vieira Magalhães (CPF 077.478.883-68); Nilzete Maria dos Santos (CPF 226.417.345-91); Nivaldo Germano (CPF 372.362.108-20); Norberto Pereira Platero (CPF 454.261.398-49); Paulo Roberto Espirito Santo (CPF 245.347.819-20); Raimundo Jose Miranda Souza (CPF 002.272.855-49); Ramiro Pereira dos Santos (CPF 101.939.441-20); Renato Rodrigues das Graças (CPF 010.540.156-00); Rodrigo Marcio Medeiros Paiva (CPF 798.092.194-15); Rogério José Rabelo (CPF 351.877.001-20); Rosane de Fatima Nogarolli Machado de Jesus (CPF 536.146.669-72); Rosaura Conceição Haddad (CPF 185.659.051-87); Rosemary Zucareli Inocencio (CPF 538.871.586-87); Sergio Massashi Nakanishi (CPF 533.814.679-72); Telma Maria Viga de Albuquerque (CPF 064.028.602-04); Valdir Agapito Teixeira (CPF 128.478.361-87); Vilson Butaca Taborelli E Silva (CPF 027.913.901-20); Wander Francisco Coelho de Freitas (CPF 127.323.702-15); Wilton Silva (CPF 239.195.581-20); Wladimir Braidotti (CPF 331.767.441-53); Yoshito Sukekawa (CPF 171.320.109-72); Antônio Fernando Decnop Martins (CPF 675.919.307-53); George Miguel Restle Maraschin (CPF 500.917.860-53); Giovanni Candido Dematte (CPF 473.687.301-97), Jaine Mailda Pena Cirqueira (CPF 287.906.006-06) ; Nilton Carvalho de Souza (CPF 224.846.203-49) e Vicente Francisco de Figueredo (CPF 038.311.081-53)

Entidade: Controladoria Geral da União

Exercício: 2004

3.1 com fundamento nos arts. 1º, inciso I; 16, inciso I; 17 e 23, inciso I, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso I, 207 e 214, inciso I, do Regimento Interno, em julgar as contas dos Srs. Adelton Vilhena Neves; Ademar Silva da Camara Junior; Adilmar Grigorini; Adão de Castro E Silva; Agostinho Silva Canejo Filho; Aida Lucia de Amorin; Alberto Oliveira da Silva; Ana Paula Felipini de Barros; Andre Aladrem Taroncher; Aparecida Cerqueira Uchoa Cavalcanti; Assunção de Maria Braga Moreira; Carlos Alexandre Vieira de Vasconcelos; Carlos Eduardo Girão de Arruda ; Carmem Regina da Silva; Cesar Augusto Dias; Charles Pires Neves; Claudemir Edson de Oliveira; Claudio Pacheco Vilhena; Deolindo Pedro de Aquino Filho; Dielson Claudio dos Santos; Eduardo de Biaggi; Elber Stilben de Souza; Elisa Akemi Nagatani; Ercilio Elias Bispo; Erison Passos de Moraes; Francisco Carlos da Cruz Silva; Francisco das Chagas de Moura Silva; Helena de Castro Martins; Jacqueline Maria Cavalcante Da Silva; Jerri Eddie Xavier Coelho; Joao Bosco Garcia; Joao Delfino Rezende de Padua; Jonil Rodrigues Loureiro; Jorge Hage Sobrinho; Jose Djalma da Silva; Josias Costa Leal; José Carlos de Oliveira Filho; José Haroldo Gomes de Lima Filho; João Augusto Calzado Gomes; João Crisostomo de Medeiros; Leila Juliari; Luiz Armando Nunes Ramos; Luiz Augusto Fraga Navarro de Britto Filho; Luiz Gonzaga Alvares de Oliveira; Luiza Aida; Manoel Gomes Marciape Neto; Marcos Carvalho Barreto; Marcos Luiz Manzochi; Marcos Pereira da Silva Filho; Maria Dolores Antunes Trindade; Maria Elaine Pontes Mendes; Maria Neida de Almeida; Maria das Graças Angelim Cardoso de Souza; Maria de Fatima Rezende; Maria de Fátima Vieira Magalhães; Nilzete Maria dos Santos; Nivaldo Germano; Norberto Pereira Platero; Paulo Roberto Espirito Santo; Raimundo Jose Miranda Souza; Ramiro Pereira dos Santos; Renato Rodrigues das Graças; Rodrigo Marcio Medeiros Paiva; Rogério José Rabelo; Rosane de Fatima Nogarolli Machado de Jesus; Rosaura Conceição Haddad; Rosemary Zucareli Inocencio; Sergio Massashi Nakanishi; Telma Maria Viga de Albuquerque; Valdir Agapito Teixeira; Vilson Butaca Taborelli E Silva; Wander Francisco Coelho de Freitas; Wilton Silva; Wladimir Braidotti; Yoshito Sukekawa; Nilton Carvalho de Souza (CPF 224.846.203-49) e Vicente Francisco de Figueredo (CPF 038.311.081-53) regulares e dar quitação plena aos responsáveis;

3.2 com fundamento nos arts. 1º, inciso I; 16, inciso II; 18 e 23, inciso II, da Lei n.º 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso I, 208 e 214, inciso II, do Regimento Interno, em julgar as contas dos Srs. Antônio Fernando Decnop Martins; George Miguel Restle Maraschin; Giovanni Candido Dematte e Jaine Mailda Pena Cirqueira regulares com ressalva e dar quitação aos responsáveis, sem prejuízo de mandar fazer as determinações sugeridas nos pareceres emitidos nos autos :

Determinações: à Controladoria Geral da União
3.3 que apresente os indicadores de gestão e outros parâmetros utilizados para gerenciar a conformidade e o desempenho dos programas governamentais e/ou das ações administrativas, em conformidade com o disposto nas decisões normativas do TCU que regem a matéria, a exemplo da Decisão Normativa TCU 62/2004, Anexo II, item 3 (item 3.2.2.1 do Relatório de Auditoria 17/2005);

11.2 que faça constar dos processos de suprimento de fundos a indicação precisa de sua finalidade e dos prazos de aplicação e comprovação (item 5.1.1.1 do Relatório de Auditoria 17/2005);

3.4 que faça constar dos processos de prestação de contas de suprimento de fundos as seguintes peças: cópia do ato de concessão, cópia da nota de empenho, cópia da ordem bancária, extrato contendo a movimentação financeira no período e despacho de aprovação do ordenador de despesas (item 5.1.1.1 do Relatório de Auditoria 17/2005);

3.5 que abstenha-se de celebrar convênios em que não esteja caracterizado um objetivo comum entre o órgão e a entidade convenente, tal como observado no Convênio 14/2004, celebrado com a Fundação de Apoio do Desenvolvimento da Universidade Federal de Pernambuco, para implantação do projeto de avaliação do programa de fiscalização a partir de sorteios públicos (item 8.3.1.2 do Relatório de Auditoria 17/2005).
ACÓRDÃO Nº 3407/2006 -2ª CÂMARA



Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão Extraordinária 2ª Câmara, em 5/12/2006, ACORDAM, por unanimidade: 

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

04 – TC 008.239/2005-3

Classe de Assunto : II

Responsáveis: Adelaide Suely de Oliveira (CPF 278.610.154-91); Joao Bosco Garcia (CPF 146.818.701-53); Maria Laura Sales Pinheiro (CPF 001.144.643-91); Maria das Graças Batista de Carvalho (CPF 057.029.171-20); Marlise Maria Fernandes (CPF 529.830.300-59); Patrícia Michelstadter Cunha (CPF 001.208.196-51); Rosaura Conceição Haddad (CPF 185.659.051-87); Rosemeire Araujo de Andrade (CPF 266.785.511-68); Rufino Correia Santos Filho (CPF 431.332.747-91); Emilia Therezinha Xavier Fernandes (CPF 382.204.740-68) e Nilcéa Freire (CPF 412.684.907-68)

Entidade: Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres 

Exercício:2004

4.1 com fundamento nos arts. 1º, inciso I; 16, inciso I; 17 e 23, inciso I, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso I, 207 e 214, inciso I, do Regimento Interno, em julgar as contas dos Srs. Adelaide Suely de Oliveira; Joao Bosco Garcia; Maria Laura Sales Pinheiro; Maria das Graças Batista de Carvalho; Marlise Maria Fernandes; Patrícia Michelstadter Cunha; Rosaura Conceição Haddad; Rosemeire Araujo de Andrade; Rufino Correia Santos Filho regulares e dar quitação plena aos responsáveis;

4.2 com fundamento nos arts. 1º, inciso I; 16, inciso II; 18 e 23, inciso II, da Lei n.º 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso I, 208 e 214, inciso II, do Regimento Interno, em julgar as contas dos Srs. Emilia Therezinha Xavier Fernandes e Nilcéa Freire regulares com ressalva e dar quitação aos responsáveis, sem prejuízo de mandar fazer as determinações sugeridas nos pareceres emitidos nos autos:

Determinações: à Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres

4.3 que faça constar do Rol de Responsáveis todas as pessoas que devam ser arroladas como tal, conforme estabelece o art. 2º da Instrução Normativa TCU n.º 47, de 2004, bem como mantenha atualizadas as declarações de bens e rendas anuais dos citados membros, na forma definida pela Lei n.º 8.730, de 10 de novembro de 1993, e em conformidade com o disposto nas decisões normativas do TCU que regem a matéria, a exemplo da Decisão Normativa TCU n.º 62, de 2004, Anexo IV (item 3.2.4.1 do relatório);

4.4 que incorpore ao Relatório de Gestão indicadores de gestão, conforme estabelecem as decisões normativas do TCU que regem a matéria, a exemplo da Decisão Normativa TCU n.º 62, de 2004, item 03 do anexo II, e em obediência ao determinado pelo Acórdão n.º 1.532/2004 (item 9.2.2.1 do relatório).
ACÓRDÃO Nº 3408/2006 -2ª CÂMARA



Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão Extraordinária 2ª Câmara, em 5/12/2006, ACORDAM, por unanimidade: 

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

05– TC 008.368/2005-0

Classe de Assunto : II

Responsáveis: Carlos Eduardo Trindade Santos (CPF 309.514.105-04); Joao Bosco Garcia (CPF 146.818.701-53); José Galvão Mesquita (CPF 921.319.218-53); João Carlos Nogueira (CPF 453.927.149-00); Luiz José Adão(CPF 621.433.106-25) ; Marcia dos Santos do Nascimento (CPF 906.489.436-15); Matilde Ribeiro (CPF 023.257.548-71); Ricardo Stamford Pegas (CPF 468.917.907-78); Rosaura Conceição Haddad (CPF 185.659.051-87); Wagner de Sousa Melo (CPF 239.966.761-15) e Antonio da Silva Pinto (CPF 148.933.918-36)

Entidade: Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial 

Exercício: 2004

5.1 com fundamento nos arts. 1º, inciso I; 16, inciso I; 17 e 23, inciso I, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso I, 207 e 214, inciso I, do Regimento Interno, em julgar as contas dos Srs. Srs. Carlos Eduardo Trindade Santos; Joao Bosco Garcia; José Galvão Mesquita; João Carlos Nogueira; Luiz José Adão; Marcia dos Santos do Nascimento; Matilde Ribeiro; Ricardo Stamford Pegas; Rosaura Conceição Haddad e Wagner de Sousa Melo regulares e dar quitação plena aos responsáveis;

5.2 com fundamento nos arts. 1º, inciso I; 16, inciso II; 18 e 23, inciso II, da Lei n.º 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso I, 208 e 214, inciso II, do Regimento Interno, em julgar as contas do Sr. Antonio da Silva Pinto regulares com ressalva e dar quitação aos responsáveis, sem prejuízo de mandar fazer as determinações sugeridas nos pareceres emitidos nos autos :

Determinação: à Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial

5.3 que Elabore o próximo relatório de gestão em obediência às normas emanadas pelo Tribunal de Contas da União, fazendo constar, especificamente, a vinculação, gestão, e unidades gestoras utilizadas no Siafi; objetivos/metas, descrição de indicadores utilizados e avaliação dos resultados da execução de programas e ações; valores das transferências da recursos mediante convênios; e demonstrativos financeiros dos projetos e programas financiados com recursos externos, conforme estabelecido, por exemplo, nos itens 01,02,03,04,06 e 08 do Anexo II da Decisão Normativa TCU N.º 62, de 27 de outubro de 2004.
ACÓRDÃO Nº 3409/2006 -2ª CÂMARA



Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão Extraordinária 2ª Câmara, em 5/12/2006, ACORDAM, por unanimidade: 

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

06 - TC 008.369/2005-8 – c/2 anexos

Classe de Assunto : II

Responsáveis: Adriane Lobo Costa (CPF 532.318.800-68); Andreia de Morais Kafuri (CPF 359.709.281-00); Carlos Alexandre Gomes de Alencar (CPF 457.777.213-20); Cezer Luiz Cerutti (CPF 479.788.059-72); Célio Antonio (CPF 601.651.469-15); David Lourenço (CPF 040.624.358-10); Eliane Moreira Machado (CPF 151.521.461-34); Felipe Matarazzo Suplicy (CPF 134.522.258-01); Francisco Chagas Machado Filho (CPF 057.492.631-34); Gerson Luiz Mendes Teixeira (CPF 039.543.232-49); Jairo Lourenco de Almeida (CPF 115.334.391-68); Joao Bosco Garcia (CPF 146.818.701-53); Jodette Guilherme Amorim (CPF 042.224.231-49); José Claudenor Vermohlen (CPF 001.591.149-77); José Telino de Lacerda Neto (CPF 366.558.724-72); João Staub Neto (CPF 184.333.750-91); Karim Bacha (CPF 601.404.459-00); Luís Tadeu Assad (CPF 440.546.883-49); Manoel Jesus da Conceição (CPF 501.358.309-82); Manoel Viana de Sousa (CPF 946.921.739-04); Marcelo Barbosa Sampaio (CPF 508.504.905-53); Max Halley Sudario de Lima E Silva (CPF 866.313.906-30); Odmir Andrade Aguiar (CPF 839.316.357-91); Romeu Porto Daros (CPF 459.799.449-15); Rosaura Conceição Haddad (CPF 185.659.051-87); Sebastião Saldanha Neto (CPF 061.304.453-34); José Fritsch (CPF 182.795.209-10); Jairo Lourenço de Almeida (CPF 115.334.391-68) e. Cezer Luiz Cerutti (CPF 479.788.059-72)

Entidade: Secretaria Especial de Aqüicultura e Pesca 

Exercício: 2004

6.1 com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 10, § 1º, 11, 16, inciso I; 17 e 23, inciso I, da Lei n.º 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso I, 157, 207 e 214, inciso I, do Regimento Interno, art. 39, § 2ª, da Resolução – TCU 191/2006 em sobrestar o julgamento das contas do Sr. Jairo Lourenço de Almeida e Sr. Cezer Luiz Cerutti;

6.2 com fundamento nos arts. 1º, inciso I; 16, inciso I; 17 e 23, inciso I, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso I, 207 e 214, inciso I, do Regimento Interno, em julgar as contas dos Srs. Adriane Lobo Costa; Andreia de Morais Kafuri; Carlos Alexandre Gomes de Alencar; Cezer Luiz Cerutti; Célio Antonio; David Lourenço; Eliane Moreira Machado; Felipe Matarazzo Suplicy; Francisco Chagas Machado Filho; Gerson Luiz Mendes Teixeira; Jairo Lourenco de Almeida; Joao Bosco Garcia; Jodette Guilherme Amorim; José Claudenor Vermohlen; José Telino de Lacerda Neto; João Staub Neto; Karim Bacha; Luís Tadeu Assad; Manoel Jesus da Conceição; Manoel Viana de Sousa; Marcelo Barbosa Sampaio; Max Halley Sudario de Lima E Silva; Odmir Andrade Aguiar; Romeu Porto Daros; Rosaura Conceição Haddad e Sebastião Saldanha Neto regulares e dar quitação plena aos responsáveis;

6.3 com fundamento nos arts. 1º, inciso I; 16, inciso II; 18 e 23, inciso II, da Lei n.º 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso I, 208 e 214, inciso II, do Regimento Interno, em julgar as contas a seguir relacionadas regulares com ressalva e dar quitação ao Sr. José Fritsch sem prejuízo de mandar fazer as determinações sugeridas nos pareceres emitidos nos autos:

Determinação: à 6ª Secex

6.4 que encaminhe ao Sr. Antônio Carlos Momm, Presidente do Sindicato das Indústrias da Pesca de Itajaí, cópia da presente instrução e do Relatório de Auditoria 8/2005 da Secretaria de Controle Interno da Casa Civil da Presidência da República, bem como do Relatório e Voto que vierem a ser proferidos;

Determinação: à Secretaria de Controle Interno da Presidência Da República

6.5 que faça constar do relatório de auditoria de gestão todas as falhas e irregularidades verificadas que não resultaram em dano ou prejuízo, indicando os responsáveis e as providências adotadas, bem como as irregularidades que resultaram em dano ou prejuízo, indicando os atos de gestão ilegais, ilegítimos ou antieconômicos, os responsáveis, o valor do débito e as medidas implementadas a) com vistas à correição e ao pronto ressarcimento, em conformidade com o disposto nas decisões normativas do TCU que regem a matéria, a exemplo da Decisão Normativa TCU 62/2004, Anexo VI, itens 12 e 13 (item 5.1.1.1 do relatório).

Determinações: à Secretaria Especial de Aqüicultura e Pesca

6.6 que desenvolva indicadores de gestão e outros parâmetros para gerenciar a conformidade e o desempenho dos programas governamentais e/ou das ações administrativas, em conformidade com o disposto nas decisões normativas do TCU que regem a matéria, a exemplo da Decisão Normativa TCU 62/2004, Anexo II, item 3 (item 9.1.1.1 do relatório);

6.7 que abstenha-se de realizar despesas em dotação orçamentária imprópria, tal como observado no empenho dos recursos destinados ao Convênio 019/00/2004 – SIAFI 501308;

6.8 que abstenha-se de celebrar convênios com outras esferas de governo ou entidades privadas, quando a modalidade de aplicação do programa de trabalho for destinada às aplicações diretas da União, tal como ocorrido no Convênio 019/00/2004 – SIAFI 501308;

6.9 que abstenha-se de assinar os convênios em datas muito próximas à execução de seus objetos, tal como ocorrido no Convênio 019/00/2004 – SIAFI 501308.

ACÓRDÃO Nº 3410/2006 -2ª CÂMARA



Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão Extraordinária 2ª Câmara, em 5/12/2006, ACORDAM, por unanimidade: 

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

07– TC 008.367/2005-3

Classe de Assunto : II

Responsáveis: Adao Airton da Rosa Silva (CPF 963.845.068-15); Andreia Campolina Monteiro (CPF 461.255.661-53); Antonio Faust Luciano (CPF 715.296.598-68); Dilza Francisca dos Santos Casas (CPF 221.731.451-34); Gesiel Marcos Figueredo Alves (CPF 723.442.700-78); Joao Bosco Garcia (CPF 146.818.701-53); Paulina do Carmo Arruda Vieira Duarte (CPF 320.777.939-53); Paulo Roberto Yog de Miranda Uchoa (CPF 001.448.431-53); Ramon Fernando Silva (CPF 539.516.976-87); Rosaura Conceição Haddad (CPF 185.659.051-87); Elizabeth Alves Camelo do Nascimento (CPF 152.497.433-15) e Jose Augusto de Barros (CPF 206.628.077-15);

Entidade: Fundo Nacional Antidrogas – Secretaria Nacional Antidrogas

Exercício: 2004

7.1 com fundamento nos arts. 1º, inciso I; 16, inciso I; 17 e 23, inciso I, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso I, 207 e 214, inciso I, do Regimento Interno, em julgar as contas dos Srs. Andreia Campolina Monteiro; Antonio Faust Luciano; Dilza Francisca dos Santos Casas; Gesiel Marcos Figueredo Alves; Joao Bosco Garcia; Paulina do Carmo Arruda Vieira Duarte; Paulo Roberto Yog de Miranda Uchoa; Ramon Fernando Silva e Rosaura Conceição Haddad regulares e dar quitação plena aos responsáveis; 

7.2 com fundamento nos arts. 1º, inciso I; 16, inciso II; 18 e 23, inciso II, da Lei n.º 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso I, 208 e 214, inciso II, do Regimento Interno, em julgar dos Srs. Adão Airton da Rosa Silva; Elizabeth Alves Camelo do Nascimento e Jose Augusto de Barros regulares com ressalva e dar quitação aos responsáveis, sem prejuízo de mandar fazer as determinações sugeridas nos pareceres emitidos nos autos :

Determinações: ao Fundo Nacional Antidrogas

7.3 que abstenha-se de efetuar pagamento antecipado de serviços, como o observado no âmbito da Tomada de Contas de Preços nº 03/2004, em desacordo com o art. 38 do Decreto 93.872, de 23 de dezembro de 1968 (alinea “c” do item 3.2);

7.4 que abstenha-se de realizar homologação e adjudição posteriormente ao início do evento e ao pagamento das despesas, como verificando no âmbito da Tomada de Preços nº 03/2004 (alinea “g” do item 3.2);

ACÓRDÃO Nº 3411/2006 -2ª CÂMARA



Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão Extraordinária 2ª Câmara, em 5/12/2006, ACORDAM, por unanimidade: 

MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES

8 - TC 014.173/2005-5

Classe de Assunto : II

Responsáveis: Vanderlei Rodrigues (CPF 410.898.638-53); Paulo Machado Belem Filho (CPF 370.738.857-34); Jailda Jeronimo Neto (CPF 221.803.971-00); Sandoval Pereira Coelho (CPF 042.154.431-72); Marcos Dantas Loureiro (CPF 268.782.087-34); Claudiano Manoel de Albuquerque (CPF 084.565.931-68); Jose Luiz Martins Durço (CPF 220.702.061-49); Iguaci de Souza Campos (CPF 153.598.911-49); Deuzimar Nogueira do Nascimento (CPF 118.974.651-49); Francisco do Nascimento Dantas (CPF 220.635.521-34); Alexandre Navarro Garcia (CPF 385.346.061-53); Antonio Candido Daguer Moreira (CPF 284.812.407-53); Antonio Cesar Russi Callegari (CPF 932.692.508-00); Antonio Mauro Barbosa de Oliveira (CPF 051.713.263-04); Carlos Eduardo Gutierrez Freire (CPF 362.943.497-53); Cylon Eudoxio Tricot Gonçalves da Silva (CPF 154.228.600-04); Eduardo Moreira da Costa (CPF 201.075.956-72); Elias Araújo do Prado (CPF 153.640.701-15); Elifas Chaves Gurgel do Amaral (CPF 497.040.957-91); Eugênio de Oliveira Fraga (CPF 302.208.076-04); Francelino Jose Lamy de Miranda Grando (CPF 625.769.688-72); Francisco Cleodato Porto Coelho (CPF 089.240.314-49); Francisco das Chagas Carvalho (CPF 101.598.431-20); Helena Kerr do Amaral (CPF 007.675.698-06); Ivam Gouveia dos Santos (CPF 239.731.881-49); José Alves Dias (CPF 003.116.421-87); Joao Carlos Fagundes Albernaz (CPF 296.837.937-20); Jocelino Francisco Menezes (CPF 067.443.975-91); José Guimarães Palácio Neto (CPF 055.242.371-87); José Ivo Vannuchi (CPF 511.986.738-34); José Oswaldo Barros de Souza (CPF 380.433.007-04); Luis Manuel Rebelo Fernandes (CPF 797.578.477-04); Luiz Fernando de Almeida Bello (CPF 406.550.247-00); Maria Cristina de Araújo (CPF 059.677.751-53); Meiry Miotti Fonseca (CPF 329.400.761-20); Michel Chebel Labaki Junior (CPF 372.279.638-53); Milton Coelho da Silva Neto (CPF 420.032.704-00); Odilon Antônio Marcuzzo do Canto (CPF 103.569.830-72); Paulo Afonso Bracarense (CPF 255.419.949-34); Paulo Roberto de Sousa Melo (CPF 188.083.607-68); Paulo de Tarso Lustosa da Costa (CPF 000.445.123-68); Rafael Campos Pereira (CPF 004.414.611-66); Roberto Jaguaribe Gomes de Mattos (CPF 606.845.427-49); Ronaldo Camillo (CPF 042.610.228-26); Ruben Silveira Mello Filho (CPF 598.262.907-34); Sergio Luiz Doscher Da Fonseca (CPF 000.292.437-42); Sergio Luiz de Moraes Diniz (CPF 076.359.901-87); Sergio Machado Rezende (CPF 027.390.467-15); Thania Regina Pereira Lopes (CPF 524.096.941-87); William Claret Torres (CPF 085.596.271-20) e Zuleide Guerra Antunes Zerlotini (CPF 072.734.101-44)

Entidade: Secretaria Executiva

Exercício: 2004

8.1 com fundamento nos arts. 1º, inciso I; 16, inciso I; 17 e 23, inciso I, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso I, 207 e 214, inciso I, do Regimento Interno, em julgar as contas dos Srs. Vanderlei Rodrigues; Paulo Machado Belem Filho; Jailda Jeronimo Neto; Sandoval Pereira Coelho; Marcos Dantas Loureiro; Claudiano Manoel de Albuquerque; Jose Luiz Martins Durco; Iguaci de Souza Campos; Deuzimar Nogueira do Nascimento e Francisco do Nascimento Dantas regulares e dar quitação plena aos responsáveis;

8.2 com fundamento nos arts. 1º, inciso I; 16, inciso II; 18 e 23, inciso II, da Lei n.º 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso I, 208 e 214, inciso II, do Regimento Interno, em julgar as contas dos Srs. Alexandre Navarro Garcia; Antonio Candido Daguer Moreira; Antonio Cesar Russi Callegari; Antonio Mauro Barbosa de Oliveira; Carlos Eduardo Gutierrez Freire; Cylon Eudoxio Tricot Gonçalves da Silva; Eduardo Moreira da Costa; Elias Araújo do Prado; Elifas Chaves Gurgel do Amaral; Eugênio de Oliveira Fraga; Francelino Jose Lamy de Miranda Grando; Francisco Cleodato Porto Coelho; Francisco das Chagas Carvalho; Helena Kerr do Amaral; Ivam Gouveia dos Santos; José Alves Dias; Joao Carlos Fagundes Albernaz; Jocelino Francisco Menezes; José Guimarães Palácio Neto; José Ivo Vannuchi; José Oswaldo Barros de Souza; Luis Manuel Rebelo Fernandes; Luiz Fernando de Almeida Bello; Maria Cristina de Araújo; Meiry Miotti Fonseca; Michel Chebel Labaki Junior; Milton Coelho da Silva Neto; Odilon Antônio Marcuzzo do Canto; Paulo Afonso Bracarense; Paulo Roberto de Sousa Melo; Paulo de Tarso Lustosa da Costa; Rafael Campos Pereira; Roberto Jaguaribe Gomes de Mattos; Ronaldo Camillo; Ruben Silveira Mello Filho; Sergio Luiz Doscher Da Fonseca; Sergio Luiz de Moraes Diniz; Sergio Machado Rezende; Thania Regina Pereira Lopes; William Claret Torres e Zuleide Guerra Antunes Zerlotini regulares com ressalva e dar quitação aos responsáveis, sem prejuízo de mandar fazer as determinações sugeridas nos pareceres emitidos nos autos :

Determinações: à Secretaria Executiva/MC 

8.3 que promova a atualização das informações constantes do Rol de Responsáveis das Unidades Subsecretaria de Planejamento, Orçamento e Administração - que consolida a Coordenação-Geral de Gestão de Pessoas e a Coordenação-Geral de Orçamento e Finanças- bem assim a Secretaria de Serviços de Comunicação Eletrônica e a Subsecretaria de Serviços Postais, em consonância com o disposto na IN/TCU n° 47/04, em especial os incisos II, IV e V do seu art. 13; 

8.4 que adote providências com vistas ao cumprimento das recomendações exaradas pela SFC quanto ao item 4.2.1.2, do Relatório nº 160149, referente à Auditoria de Gestão da Secretaria de Serviços de Comunicação Eletrônica – SSCE, exercício de 2004.

Determinações: à Secretaria de Serviços de Comunicação Eletrônica –SSCE

8.5 que informe no Relatório de Gestão, pertinente às próximas contas, sobre:

8.5.1 a conclusão do sistema de informática contratado pela SSCE junto ao SERPRO, que possibilitará aos interessados dispor de informações precisas sobre a situação dos processos, de sorte a atender as alínea “d” e “e”, do item 5.2.1.4, do Relatório de Auditoria de Gestão nº 160149 da SSCE/2004;

8.5.2 a criação do Conselho de Acompanhamento da Radiodifusão Comunitária (alínea “f”, do item 5.2.1.4 do Relatório de Auditoria de Gestão nº 160149 da SSCE/2004);

8.5.3 a efetiva divulgação da possibilidade dos cidadãos encaminharem reclamações e denúncias sobre a execução dos serviços de Radio Comunitária (alínea “h” do item 5.2.1.4 do Relatório de Auditoria de Gestão nº 160149 da SSCE/2004);

8.5.4 a realização de eventual estudo acerca da efetiva necessidade de alteração da Lei nº 9.612/98 (alínea “j” do item 5.2.1.4 do Relatório de Auditoria de Gestão nº 160149 da SSCE/2004).
8.6 que atue junto às entidades autorizadas a explorar serviços de Radiodifusão Comunitária, de sorte a exigir o cumprimento do art. 8° da Lei n° 9.612/98, que determina a instituição dos Conselhos Comunitários com o objetivo de acompanhar a programação da emissora, com vistas ao atendimento do interesse exclusivo da comunidade e dos princípios estabelecidos no art. 4° do referido normativo (item 5.2.1.10 do Relatório de Auditoria de Gestão nº 160149, pertinente à Secretaria de Serviços de Comunicação Eletrônica – SSCE, do exercício de 2004);

8.7 que observe a recomendação proferida pela SFC quanto ao item 5.3.1.1 do Relatório de Auditoria de Gestão nº 160149 da SSCE, referente ao exercício de 2004, com vistas à implantação de métodos e índices para avaliação da atuação das entidades autorizadas a prestar serviços de radiodifusão comunitária (RadCom).
Determinação: à Coordenação Geral de Gestão de Pessoas – CGGP

8.8 que atente para o cumprimento da recomendação exarada pela SFC no item 5.4.1.1 do Relatório de Auditoria de Gestão nº 160143, referente ao exercício de 2004;
Determinações: à Secretaria Federal de Controle Interno 

8.9 que informe, nas próximas contas da CGGP, sobre os resultados obtidos pela Superintendência Regional da Polícia Federal no Estado de São Paulo e pela Procuradoria da República no Estado de São Paulo, com vistas ao ressarcimento dos valores indevidamente recebidos pela Sra. Dilana Olímpia César de Aragão, tal como determinado no item 9.3 do Acórdão n° 2.580/2004- 1ª. Câmara (item 4.1.1.1 do Relatório de Auditoria de Gestão nº 160143);

8.10 que acompanhe e informe, nas próximas contas da SSCE, sobre o cumprimento das recomendações exaradas nos itens 6.1.1.1 e 6.1.1.2 do Relatório de Auditoria de Gestão nº 160149 da SSCE, referente ao exercício de 2004);

8.11 que acompanhe e informe nas próximas contas sobre a atualização do laudo pericial que ampara os pagamentos de adicionais de periculosidade/insalubridadea servidores do Ministério das Comunicações, em cumprimento à IN nº 02/89 (item 5.2.1.1 do Relatório de Auditoria de Gestão nº 160143, pertinente à CGGP, exercício de 2004).

Determinaçôes: à 1ª Secex

8.12 que sejam encaminhadas cópias das fls. 148/161 dos presentes autos à SEFID, de sorte a subsidiar a análise a ser empreendida quanto ao teor dos Relatórios n°s 101790 e 132241, já remetidos àquela Secretaria ( item 4.1.2.1 do Relatório de Auditoria de Gestão nº 160149, relativo à Secretaria de Serviços de Comunicação Eletrônica – SSCE), bem assim das fls. 162/186 do referido Relatório, para conhecimento (item 5.2.1.4 do Relatório de Auditoria de Gestão nº 160149, da SSCE).

8.13 que promova a notificação do Sr. Otto Lamosa Berger (CPF 461.840.747-68), cientificando-o de que os fatos apontados na TCE, objeto do TC nº 015.866/2006-1, terão reflexo no TC nº 014.193/2005-5, que trata da Tomada de Contas da Secretaria Executiva pertinente ao ano de 2004, com a possibilidade, inclusive, de julgamento pela irregularidade das suas contas, no exercício do cargo de Chefe de Gabinete do Secretário Executivo do Ministério das Comunicações, e concedendo-lhe, em observância aos princípios da ampla defesa e do contraditório, a abertura de novo prazo para manifestação, caso entenda conveniente. 

TOMADA DE CONTAS ESPECIAL

ACÓRDÃO Nº 3412/2006 -2ª CÂMARA

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão Extraordinária da 2ª Câmara, em 05/12/2006, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no art. 27 da Lei n.º 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c o art. 218 do Regimento Interno, em dar quitação ao responsável constante do processo abaixo relacionado, ante o recolhimento integral do debito que lhe foram imputados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

9 - TC 600.021/1998-0 – c/3 volumes

Classe de Assunto : II

Responsável: Genilson Pinheiro Borges (CPF 057.124.594-34)

Entidade: Prefeitura Municipal de Lagoa Nova - RN

Valor original da multa: R$ 10.000,00
Data de origem da multa: 18/10/01

Valor Recolhido: R$ 81.086,06
Data do recolhimento: 30/01/06 (última parcela)

Valor original da débito: R$ 84.000,00
Data de origem da multa: 18/10/01

Valor Recolhido: R$ 13.193,01
Data do recolhimento: 31/07/06 (última parcela)

REPRESENTAÇÃO

ACÓRDÃO Nº 3413/2006 -2ª CÂMARA



Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão Extraordinária da 2ª Câmara, em 5/12/2006, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 17, inciso IV, e 143, inciso III, do Regimento Interno, de acordo com os pareceres emitidos nos autos, em conhecer da Representação constante do processo a seguir relacionado para, no mérito, considerá-la parcialmente procedente, arquivar os autos e mandar fazer determinações sugeridas pela Unidade Técnica:

MINISTERIO DA FAZENDA

10 - TC 005.599/2005-4 – c/5 volumes

Classe de Assunto : VI

Interessada: Patríica Watanabe e Cláudia Yu Watanabe
Entidade: Caixa Econômica Federal

Determinações: à Caixa Econômica Federal 

10.1 que observe com rigor os princípio da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento objetivo, previsto nos arts. 3º, 41, 44 e 45 da Lei nº 8.666/1993, abstendo-se de utilizar, no julgamento das propostas apresentadas em suas licitações, fatores subjetivos ou critérios não previstos no ato convocatório, mesmo que em benefício da própria Administração;

10.2 que faça constar, doravante, nos instrumentos convocatórios de suas licitações, disposições que especifiquem as alíquotas de tributos e contribuições que, por força da legislação tributária vigente, onerem direta ou indiretamente o custo dos serviços ou compras objeto da contratação, mencionando, necessariamente, que o seu descumprimento ensejará a desclassificação do certame;

10.3 que comunique às representantes e à Caixa Econômica Federal o inteiro teor da decisão a ser adotada por este Tribunal;

ACÓRDÃO Nº 3414/2006 -2ª CÂMARA

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão Extraordinária da 2ª Câmara, em 5/12/2006, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 17, inciso IV, e 143, inciso III, do Regimento Interno, de acordo com os pareceres emitidos nos autos, em conhecer da Representação constante do processo a seguir relacionados para, no mérito, considerá-la procedente, arquivar os autos e fazer as determinações sugeridas:

11 – TC 018.617/2005-1

Classe de Assunto : VI

Interessados: Gilberto de Souza Melo (Prefeito do Município de Galiléia/MG)
Entidade: Prefeitura Municipal de Galiléia/MG

Determinação: à Secretaria Secretaria Executiva do Ministério da Saúde/MS 

11.1 que instaure, se ainda não fez, Tomada de Contas Especial referente ao Convênio nº 587/2001 (SIAFI nº 436.395), uma vez que, após a conclusão do objeto que era a aquisição de uma unidade móvel de saúde (cláusula primeira), o saldo remanescente foi aplicado na aquisição de equipamentos médico-hospitalares constantes da Nota Fiscal nº 000.093, junto à Unidade Móvel de Saúde Ltda – EPP, contrariando o parágrafo quarto da cláusula quarta que determinava o seu recolhimento aos cofres do Concedente, bem como apurar se houve prejuízos ao Erário, uma vez que as empresas fornecedoras são citadas como participantes do “esquema” organizado com objetivo de lesar o Erário Público, denominado “Sanguessugas”, encaminhado-a ao Tribunal no prazo de 90 (noventa) dias;

Determinação: à Fundação Nacional de Saúde – FUNASA, 

11.2 que instaure, se ainda não fez, Tomada de Contas Especial, no prazo de 30 (trinta) dias, referente ao Convênio nº 2606/2001 (SIAFI nº 445.305), tendo em vista que, da prestação de contas apresentada, R$ 87.761,00 foram aprovados e R$ 102.239,00 impugnados;

Determinações: à Secex-MG

11.3 que de ciência da deliberação, acompanhada do relatório e do voto que a fundamentarem ao interessado;

11.4 que acompanhe o cumprimento das determinações ora efetuadas; 

Ata nº 45/2006 – 2ª Câmara

Data da Sessão: 5/12/2006 – Extraordinária

WALTON ALENCAR RODRIGUES
UBIRATAN AGUIAR

Presidente
Relator

Fui presente:

MARIA ALZIRA FERREIRA

Subprocuradora-Geral
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